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A CONSTITUCIONALIZAÇÃO COMO DUPLA 

OPERAÇÃO 

CONSTITUTIONALIZATION AS A DUAL OPERATION 

 

Kamile Moreira Castro1  

Fernando Mendonça Costa2 

 

Resumo 

As Constituições brasileiras de 1967 e 1988 marcam momentos históricos 

distintos e refletem perspectivas variadas sobre a interação entre os domínios 

jurídico e político, duas dimensões intrinsecamente ligadas e multifacetadas. O 

Direito, como um instrumento essencial para a regulação das atividades 

políticas, e a política, como força motriz na criação e aplicação do Direito, 

exemplificam a complexidade dessa relação. Este artigo se propõe a realizar 

uma análise comparativa dessas duas constituições, focando na operação dupla 

— jurídica e política — como processo de constitucionalização. Concluímos que 

essa operação é biunívoca, entrelaçando-se e retroalimentando-se num 

complexo processo de constitucionalização. Para isso, adotou-se um método 

estrutural de análise histórica e funcional das Constituições Brasileiras, que 

envolve uma comparação sistemática mediante a construção de um banco de 

dados informativo e descritivo, com o objetivo de identificar semelhanças, 

diferenças e padrões. 

Palavras-Chave: Direito; Política; Constitucionalização; Constituições 

brasileiras de 1967 e 1988. 
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Abstract:  

The Brazilian Constitutions of 1967 and 1988 mark distinct historical moments 

and reflect varied perspectives on the interaction between the legal and political 

domains, two intrinsically linked and multifaceted dimensions. Law, as an 

essential tool for regulating political activities, and politics, as a driving force in 

the creation and application of Law, exemplify the complexity of this relationship. 

This paper proposes to conduct a comparative analysis of these two 

constitutions, focusing on the dual operation — legal and political — as a process 

of constitutionalization. We conclude that this operation is biunivocal, intertwining 

and feeding back into a complex process of constitutionalization. For this 

purpose, a structural method of historical and functional analysis of the Brazilian 

Constitutions was adopted, which involves a systematic comparison through the 

construction of an informative and descriptive database, aiming to identify 

similarities, differences, and patterns. 

Keywords: Law; Politics; Constitutionalization; Brazilian Constitutions of 1967 

and 1988. 

 

Introdução  

É pelo Direito que se define a estrutura e o funcionamento do Estado e se 

regula a atividade política. Ele limita o poder do Estado e dos agentes políticos, 

assegurando a proteção dos direitos fundamentais dos cidadãos e atuando como 

um controle social sobre a atividade política. Por outro lado, a Política exerce 

uma influência direta sobre o Direito. Decisões políticas levam à criação de leis, 

alterações na interpretação e na forma como são aplicadas, influenciando a 

escolha de magistrados e promotores, bem como a composição dos tribunais. 

Assim, a relação entre Direito e Política é complexa e interdependente. 
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A Constituição de 1967, promulgada durante o regime militar autoritário, 

centralizou o poder no Executivo, limitando a atuação dos poderes Legislativo e 

Judiciário e suprimindo direitos civis e políticos, em nome de uma hipotética 

“segurança nacional”.  Em contraste, a CF/88, oriunda da redemocratização, 

estabeleceu uma série de garantias individuais e coletivas, mecanismos de 

participação popular nas decisões políticas e um robusto sistema de freios e 

contrapesos entre os poderes. 

Sem dúvida, as duas últimas constituições brasileiras espelharam 

concepções distintas sobre a relação entre o jurídico e o político, refletindo as 

variadas realidades políticas e sociais vivenciadas. A Carta de 1967 demonstrou 

a subordinação do jurídico ao político, utilizando a lei como instrumento de 

manutenção do poder. Já a CF/88 evidenciou que o jurídico e o político são 

complementares, empregando a lei como garantia dos direitos e proteção dos 

indivíduos, além de promover o equilíbrio entre os poderes. 

 
1. O jurídico e o político nas Constituições de 1967 e de 1988 

 

O “método estrutural para análise histórica das Constituições Brasileiras”3 

é aplicado neste estudo. O objetivo é proporcionar uma compreensão 

abrangente sobre o contexto político e jurídico dos arranjos institucionais nessas 

constituições, utilizando-se diversos indicadores específicos. 

a) Sistema e forma de Governo 

A Constituição de 1967 adotou o sistema Presidencialista, com o 

Presidente acumulando as funções de Chefe de Estado e Chefe de Governo. O 

Executivo era complementado por ministros, enquanto o Legislativo, composto 

pela Câmara dos Deputados e pelo Senado, exercia funções legislativas e 

 
3 Esta metodologia foi idealizada e estabelecida pela Professora Doutora Carina Barbosa Gouvêa (PPGD-
UFPE) e pelo Professor Doutor Pedro H. Villas Bôas Castelo Branco (IESP/UERJ-PPGD/UVA). O método 
foi aplicado pela primeira vez aos acadêmicos da Faculdade de Direito do Recife (FDR/UFPE), no período 
letivo 2020-23, na Disciplina História Constitucional Brasileira, ministrada pela Professora Doutora Carina 
Barbosa Gouvêa. 
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fiscalizadoras. O Judiciário, liderado pelo Supremo Tribunal Federal, garantia a 

aplicação da lei e a proteção dos direitos civis. Também estava previsto 

constitucionalmente, o Conselho de Segurança Nacional, um órgão consultivo 

do Presidente em questões de defesa e segurança nacional. Este conselho 

incluía comandantes das Forças Armadas, o Chefe do Gabinete Militar da 

Presidência e o Ministro da Justiça. 

O Presidente, eleito diretamente por um mandato de cinco anos sem 

reeleição imediata, era responsável pela administração pública federal, política 

externa e comando das Forças Armadas. O Congresso Nacional, composto pela 

Câmara dos Deputados e pelo Senado, aprovava o orçamento nacional e exercia 

supervisão sobre o Executivo. 

Esta configuração institucional reflete as nuances de um regime que, 

apesar de ostentar uma face democrática, centralizava poderes no Executivo, 

característica reforçada em momentos de instabilidade política ou de segurança 

nacional.  

Sistema e forma de governo, conforme previstos nos artigos 1º a 7º da 

Constituição Brasileira de 1967 (Brasil, 1967a), sofreram intensas alterações 

com o Ato Institucional nº 5, de 1968 (Brasil, 1968). O AI-5, incorporado à própria 

Constituição, acentuou o autoritarismo do regime e marcou o início da fase mais 

repressiva da ditadura militar. Promulgado durante o governo de Costa e Silva, 

o AI-5 permitiu aos militares estabelecer mecanismos "legais" que intensificaram 

o aparato repressivo, em resposta à crescente oposição de trabalhadores, 

intelectuais, setores políticos e membros da Igreja. 

O AI-5 conferia ao Presidente poderes extraordinários, como a cassação 

de mandatos parlamentares e a suspensão de direitos políticos, além de 

autorizar a intervenção federal em Estados e Municípios e instituir a censura 

prévia (Brasil, 1968). Essas drásticas mudanças colocaram a Constituição de 

1967 em uma zona de vazio de aplicação, uma vez que a independência e a 

capacidade de intervenção dos outros poderes, exceto o Executivo, foram 

significativamente limitadas (Bedê Junior, 2013). Assim, o Brasil era governado 
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por medidas autoritárias implementadas por decretos do Executivo (Ferreira 

Filho, 1979). 

O AI-5 representou, na verdade, uma escalada autoritária iniciada pelos 

militares. No entanto, é importante notar que o golpe de 1964 não teve um 

propósito unificado. Segundo alguns autores, como Arturi (2001), é mais 

apropriado falar de uma ditadura militar no plural, considerando as diversas 

visões dos militares sobre a tomada de poder. Os atos institucionais buscavam 

dar cobertura legal aos eventos e até invocar argumentos de teoria política para 

se legitimar, como evidenciado pelo preâmbulo do AI-1, que procurou justificar o 

golpe: 

A revolução vitoriosa se investe no exercício do Poder Constituinte. 
Este se manifesta pela eleição popular ou pela revolução. Esta é a 
forma mais expressiva e radical do Poder Constituinte. Assim a 
revolução vitoriosa, como Poder Constituinte, se legitima por si mesma 
[...] os processos constitucionais não funcionaram para destituir o 
governo, que deliberadamente se dispunha a bolchevizar o País. 
Destituído pela revolução, só a esta cabe ditar as normas e os 
processos de constituição do novo governo e atribuir-lhe os poderes 
ou os instrumentos jurídicos que lhe assegurem o exercício do Poder 
no exclusivo interesse do País. (Brasil, 1964) 

 

Houve, então, um golpe com aparência de processo constituinte. O Ato 

Institucional nº 4 fixou janeiro de 1967 como prazo final para a votação do texto 

constitucional, enviado pelo Presidente da República (Brasil, 1966b). Apesar das 

intensas intimidações, os constituintes lograram incluir direitos fundamentais no 

texto, que, contudo, foram anulados pelo AI-5 menos de um ano depois, 

marcando o início do que foi denominado "anos de chumbo" ou, conforme 

Gaspari (2002b), a "ditadura escancarada". 

Após mais de duas décadas de regime militar, a Constituição brasileira de 

1988 emergiu em um contexto de redemocratização, visando assegurar a 

democracia em um cenário de liberdade e de defesa de direitos individuais e 

coletivos. A forma e o sistema de governo, bem como as atribuições dos 

poderes, foram delineados nos artigos 1º a 6º, 44 e 92 da Constituição. Afirma-

se, então, que a Constituição de 1988 preconiza um sistema presidencialista 



 

 

 

 

 

 

 

                                                                                                                    

 

 

 

 

 

 

 

 

 
working paper #132 

março/2025 

 

 6 

liderado por um presidente, eleito diretamente pelo povo para um mandato fixo, 

acumulando as funções de Chefe de Estado e de Governo. Este é responsável 

pela condução da política interna e pela administração pública. A forma de 

governo baseia-se na descentralização e constitui uma República Federativa, 

caracterizada pela divisão de poderes entre os entes federativos — União, 

Estados, Distrito Federal e Municípios —, cada um com autonomia administrativa 

e financeira, incumbidos de se auto-organizar e legislar sobre assuntos locais 

pertinentes às suas jurisdições (Moraes; Machado, 2018). 

O texto constitucional de 1988 foi o resultado de intensos debates, 

refletindo uma variedade de tendências e visões políticas. Lamounier 

(Lamounier; Souza, 1990) relata sua experiência como membro da Comissão 

Afonso Arinos, destacando que, na comissão, além dos defensores do 

presidencialismo, que advogavam por um sistema similar ao da Constituição de 

1946, estavam presentes os parlamentaristas, que propunham um sistema onde 

o Chefe de Estado fosse eleito indiretamente, como ocorre na Alemanha. Os 

parlamentaristas mitigados, que favoreciam a figura de um ministro-coordenador 

ou um gabinete com influência presidencial substancial, como no modelo 

finlandês, e os adeptos do semi-presidencialismo, que preferiam um sistema 

similar ao francês, desde que a seleção e a atuação do primeiro-ministro fossem 

claramente parlamentaristas, também estavam representados. 

O anteprojeto resultante da Comissão Afonso Arinos propôs um sistema 

de governo semi-parlamentarista, inspirado no modelo francês. Mas, a 

Constituição Federal de 1988 estabeleceu que a escolha entre Parlamentarismo 

e Presidencialismo deveria ser feita pela população brasileira por meio de 

plebiscito, refletindo um compromisso com os defensores do Parlamentarismo, 

que, embora derrotados no Congresso Constituinte, insistiram na manutenção 

dessa opção. A discussão central da Comissão concentrava-se na escolha do 

sistema de governo: Presidencialismo ou Parlamentarismo. 

O Brasil possui uma longa tradição presidencialista, iniciada com a 

Constituição de 1891. De fato, a eleição presidencial tem sido um evento central 
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na política brasileira, influenciando desde a política “café com leite” da República 

Velha até a Revolução de 1930, passando pelo regime constitucional de 1946, o 

período militar e o processo democrático-constitucional iniciado em 1988.  

O Presidente da República, responsável pelo Poder Executivo, conta com 

o apoio dos ministros de Estado, que podem ser nomeados ou exonerados 

livremente. A eleição presidencial também determina a escolha do Vice-

Presidente. O Vice-Presidente substitui o Presidente em caso de impedimento e 

o sucede em caso de vacância, além de auxiliá-lo em missões especiais 

conforme convocação. 

O Presidente da República, conforme estabelecido pela Constituição 

brasileira, possui um leque extenso de atribuições exclusivas. Dentre elas, 

destacam-se a nomeação e exoneração dos ministros de Estado, a supervisão 

da Administração federal e o comando das Forças Armadas, incluindo a 

nomeação dos comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica, além da 

promoção de oficiais-generais e designação para cargos específicos. 

No âmbito legislativo, incumbe ao Presidente iniciar o processo legislativo, 

conforme previsto na Constituição. Ele é responsável por sancionar, promulgar 

e publicar leis, além de emitir decretos e regulamentos necessários à sua 

execução. O Presidente também detém o poder de veto, podendo rejeitar 

projetos de lei, total ou parcialmente, e de editar medidas provisórias com força 

de lei. 

Nas relações internacionais, cabe ao Presidente manter as relações com 

outros Estados, creditar representantes diplomáticos e celebrar tratados e 

convenções internacionais, que deverão ser submetidos ao referendo do 

Congresso Nacional. Ele também possui autoridade para decretar estados de 

defesa e de sítio, executar intervenções federais, conceder indultos e comutar 

penas, além de nomear membros para diversos órgãos e promover ações de 

política externa. 

O Presidente é responsável por enviar ao Congresso Nacional o plano 

plurianual, o projeto de lei de diretrizes orçamentárias e as propostas de 
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orçamento previstas na Constituição. Deve também prestar contas anualmente 

ao Congresso Nacional sobre o exercício financeiro anterior. Adicionalmente, é 

sua atribuição prover e extinguir cargos públicos federais conforme a lei, e 

decretar a intervenção em Estados e no Distrito Federal para assegurar a 

integridade nacional, repelir invasões, restaurar a ordem pública ou garantir o 

livre exercício dos poderes constitucionais nas unidades federativas. O 

Presidente tem ainda a prerrogativa de reorganizar as finanças de um Estado 

que não cumpra suas obrigações constitucionais. 

Quanto à responsabilidade própria, o Presidente pode ser acusado de 

crimes de responsabilidade, que incluem atos contrários à Constituição, à 

existência da União, ao livre exercício dos poderes Legislativo e Judiciário, ao 

Ministério Público, aos direitos políticos, à segurança interna do país, à 

probidade administrativa, à lei orçamentária, e ao cumprimento das leis e 

decisões judiciais. Durante o mandato, não será responsabilizado por atos 

estranhos ao exercício de suas funções. 

b) Partidos Políticos 

O Capítulo II do Título V da Constituição de 1967 detalhava as normativas 

dos partidos políticos no Brasil, proclamando a liberdade de criação e 

funcionamento, condicionada ao respeito ao regime democrático e à soberania 

nacional. Era requisito que os partidos se registrassem no Tribunal Superior 

Eleitoral (TSE) para obter personalidade jurídica, permitindo-lhes assim acessar 

prerrogativas como financiamento público. Tais partidos conquistavam o direito 

de participar das eleições, assegurando representação proporcional no 

Congresso Nacional. A legislação previa, ainda, a fidelidade partidária, 

obrigando parlamentares a renunciar ao mandato caso se desligassem de suas 

siglas sem justa causa. O TSE poderia extinguir qualquer partido que 

descumprisse a lei ou que realizasse atividades consideradas subversivas ou 

contrárias à ordem democrática (Brasil, 1967a). 

Apesar de o golpe militar de 1964 não ter formalmente revogado a 

Constituição de 1946, alterações significativas foram implementadas por meio 
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dos atos institucionais. O Ato Institucional Número 1 (AI-1) resultou na cassação 

de mandatos parlamentares e na supressão de direitos políticos4, embora não 

tenha impedido a eleição de alguns candidatos oposicionistas em 1965 (Pereira, 

2014). O Ato Institucional Número 2 (AI-2), promulgado em outubro de 1965, 

extinguiu os partidos existentes (Brasil, 1965a)., substituindo-os pelo sistema 

bipartidário com a Aliança Renovadora Nacional (ARENA) e o Movimento 

Democrático Brasileiro (MDB). Os partidos eram extintos e outros criados, desde 

que cumprissem as regras do Ato Complementar (o AC-4) publicado em 

novembro de 1965, onde as regras eram extensas e restritas (Skidmore, 1988a), 

criando um ambiente controlado e limitando severamente a liberdade política. A 

ARENA, apoiando o regime militar, adotou uma postura conservadora, enquanto 

o MDB, limitado em suas atividades e sob vigilância constante, funcionava como 

uma oposição tolerada5. Esses atos institucionais tinham como objetivo claro a 

limitação dos direitos políticos e a redução da representatividade política, para 

consolidar o controle político em todos os níveis pelo regime militar. 

O bipartidarismo era estrategicamente favorável aos militares (Kinzo, 

1988), evitando acusações de um regime unipartidário e mantendo sob controle 

a oposição e impedindo o ressurgimento de partidos anteriores. Isso resultou em 

um Congresso subjugado, pronto para ratificar uma constituição imposta, não 

escolhida democraticamente, como destacado por Paulo Bonavides e Paes de 

Andrade (1991, p. 439): 

Ridícula a alternativa em que se colocava um Congresso que havia 
sido escolhido pelo voto popular, obrigado a aprovar uma Constituição 
que não foi feita por ele e que nem poderia sê-lo porque o eleitorado 
não havia escolhido constituintes, mas parlamentares para uma 
legislação ordinária. Era um Congresso mutilado que ia aprovar e 
promulgar um texto deformado pela pressão do arbítrio oficial. 

 

 
4 Nos primeiros dias após a Edição do AI-1, mais de uma centena e meia de cidadãos tiveram seus direitos 
políticos cassados, entre eles os ex-Presidentes Jânio Quadros e João Goulart, o Governador de 
Pernambuco, Miguel Arraes, e o Deputado Federal Leonel Brizola (Nicolau, 2012). 
5  Em 1966, por exemplo, vários parlamentares do MDB tiveram mandatos cassados. 
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A legislação avulsa produzida pelos militares era, então, 

constitucionalizada. Os militares votavam, enquanto os analfabetos 

permaneciam excluídos e o voto direto para certos cargos, especialmente a 

presidência, era abolido. 

Os partidos políticos eram regulamentados pelo Artigo 149, que 

estabelecia que sua criação, extinção e participação seriam reguladas por lei 

federal (Brasil, 1967a). As leis emergentes para regular as eleições apontam, no 

mínimo, que foi perigoso exercer a participação política durante a vigência da 

Constituição de 1967 se não se compartilhava da opinião da ditadura militar. Em 

1968, com o AI-5, a situação piorou ainda mais, pois o Presidente passou a ter 

novamente o poder de cassar mandatos e suspender direitos políticos, o que 

havia sido proibido pela própria Constituição. A Emenda nº 1 de 1969, uma 

"Constituição disfarçada" segundo alguns autores, não alterou significativamente 

a situação dos partidos, mas, mesmo em um ambiente de autoritarismo pleno, a 

oposição conseguiu se organizar dentro do MDB e obteve vitórias notáveis, 

especialmente em 1974 e 1978 (Pereira, 2014). Com a abolição do AI-5 em 

1979, o ambiente político se distendeu, culminando na Lei da Anistia (Brasil, 

1979b), que permitiu o retorno de muitos exilados. Temendo perder o controle 

total sobre a situação com os ganhos da oposição e a animosidade do ambiente 

sociopolítico, o regime promulgou a Nova Lei Orgânica dos Partidos (Brasil, 

1979c), que estabeleceu a extinção da ARENA e do MDB e deu um prazo de 

seis meses para a criação de novas siglas, marcando um retorno ao 

multipartidarismo. Em 1982, cinco partidos disputaram as eleições. 

Sintetizando, nos primeiros anos da ditadura e nos anos subsequentes à 

promulgação da Constituição de 1967, a maioria dos partidos políticos teve uma 

atuação limitada e submetida às restrições impostas pelo regime. O governo 

militar controlava rigorosamente as eleições, restringindo a participação política 

e promovendo um sistema eleitoral indireto e controlado. A censura e a 

repressão foram empregadas para silenciar vozes dissidentes e reprimir 

qualquer oposição ao regime. Muitos políticos, ativistas e militantes foram 
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perseguidos, presos, torturados e exilados. O regime militar adotou uma postura 

de intolerância em relação à divergência política e restringiu as liberdades civis 

e os direitos políticos. Foi apenas após a abertura política, iniciada no final dos 

anos 1970, que os partidos políticos começaram a ganhar espaço e a ter uma 

atuação mais ampla. Com a promulgação da CF/88, o sistema partidário 

brasileiro foi restabelecido, garantindo a pluralidade partidária e o exercício dos 

direitos políticos. Desde então, os partidos políticos desempenham um papel 

central na vida política do país. 

A Constituição de 1988 representou o ápice de um processo de 

redemocratização que teve início nos finais dos anos 1970, configurando-se 

como um marco na instauração do Estado Democrático de Direito no Brasil. 

Ressalta-se que, pela primeira vez, um vasto número de cidadãos anteriormente 

excluídos da participação eleitoral6, como os analfabetos, tornaram-se aptos 

para votar. 

Concorrendo já nas eleições de 1982, emergiram diversos partidos como 

o Partido do Movimento Democrático Brasileiro – PMDB, Partido Democrático 

Social – PDS, Partido Democrático Trabalhista – PDT e o Partido dos 

Trabalhadores – PT. A CF/88 (Brasil, 1988) estabelecia que a elegibilidade para 

candidaturas requer a filiação partidária, excluindo a possibilidade de 

candidaturas avulsas. 

A CF/88 (Brasil, 1988) assegura, assim, ampla liberdade para a criação, 

fusão, incorporação e extinção de partidos políticos, observando a soberania 

nacional, o regime democrático, o pluripartidarismo e os direitos fundamentais.  

O princípio da liberdade partidária, se desdobra em duas dimensões 

conforme explicado por André Ramos Tavares (2021) e exemplificado na análise 

de Pereira (2014).  A dimensão objetiva abrange a própria instituição do partido, 

incluindo sua estrutura e organização; enquanto a dimensão subjetiva trata da 

adesão ou desfiliação dos membros. Este enquadramento legal enfatiza a 

 
6 Desde a Lei Saraiva, de 1881 (Brasil, 1881). 
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autonomia dos partidos para definir suas operações internas e gerenciar sua 

composição de membros, essencial para o funcionamento efetivo do sistema 

democrático. Em 1988, os partidos políticos reassumiram seu papel central na 

democracia representativa brasileira.  

c) Modalidades de controle político entre os Poderes Executivo e 

Legislativo7 

A Constituição brasileira de 1967 estabeleceu várias modalidades de 

controle recíproco entre os Poderes Executivo e Legislativo, essenciais para o 

equilíbrio e a governança do Estado. As principais formas de controle incluíam: 

• Veto Presidencial: O Presidente da República tinha autoridade para vetar, total ou 

parcialmente, projetos de lei aprovados pelo Congresso Nacional. Esses vetos poderiam 

ser derrubados pelo Legislativo se obtivessem a maioria absoluta dos votos de seus 

membros, conforme estipulado pelo art. 70. Este artigo afirmava que o Presidente 

poderia vetar projetos de lei no todo ou em parte, e que o veto seria rejeitado pela maioria 

absoluta dos membros de cada uma das Casas do Congresso. Além disso, o art. 84 

obrigava o Presidente a prestar contas ao Congresso Nacional (Brasil, 1967a). 

• Convocação de Ministros: De acordo com os arts. 45 e 46, os membros do Congresso 

Nacional poderiam convocar ministros de Estado para prestar esclarecimentos sobre 

questões de interesse público e criar Comissões Parlamentares de Inquérito (CPIs) para 

investigar fatos determinados, exercendo atribuições de investigação típicas das 

autoridades judiciais (Brasil, 1967a). 

• Aprovação de Indicações: O Congresso Nacional exercia controle sobre o Executivo 

através da aprovação de nomeações para cargos críticos, como Ministros do Supremo 

Tribunal Federal (STF), Procurador-Geral da República e embaixadores. O art. 119 

estabelecia que a nomeação de Ministros do STF e do Procurador-Geral da República 

deveria ser feita pelo Presidente da República, mas apenas após aprovação do Senado 

Federal. O art. 123 especificava que a nomeação de embaixadores e ministros 

plenipotenciários também exigia aprovação prévia do Senado (Brasil, 1967a). 

• Impeachment: A Constituição de 1967 também previa o impeachment como um 

mecanismo de controle do Poder Executivo. O Presidente da República poderia ser 

destituído do cargo por crimes de responsabilidade, conforme definido em lei. Os arts. 

76 a 83 detalhavam as disposições sobre o impeachment, incluindo as condutas que 

poderiam ser consideradas crimes de responsabilidade e os procedimentos para o 

julgamento do Presidente da República (Brasil, 1967a). 

A Constituição de 1988, frequentemente referida como Constituição 

Cidadã, estabeleceu uma série de mecanismos de controle entre os Poderes 

 
7 Oportunamente num outro texto, abordaremos as formas de controle político, nas duas Cosntituições, que 
envolvem o Poder Judiciário. 
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Executivo e Legislativo, com o objetivo de manter o equilíbrio e a integridade dos 

poderes do Estado. Seguem as principais modalidades de controle 

estabelecidas, juntamente com as referências aos artigos relevantes: 

• Veto Presidencial: O Presidente da República tem a capacidade de vetar, total ou 

parcialmente, projetos de lei aprovados pelo Congresso Nacional. Esses vetos, no 

entanto, podem ser anulados pelo Legislativo se a maioria absoluta dos seus membros 

votar contra o veto (artigo 66, §1º). 

• Apreciação de Contas: O Congresso Nacional possui a prerrogativa de analisar as 

contas apresentadas pelo Presidente da República, verificando sua legalidade e 

legitimidade. Esta função de fiscalização reforça a transparência e responsabilidade do 

Executivo perante o Estado (artigo 49, inciso IX). 

• Convocação de Ministros: Os membros do Congresso Nacional têm o direito de 

convocar Ministros de Estado para prestar esclarecimentos sobre questões de interesse 

público. Além disso, o Congresso pode constituir Comissões Parlamentares de Inquérito 

(CPI) para investigar assuntos específicos, funcionando como uma importante 

ferramenta de supervisão (artigo 58, §3º). 

• Aprovação de Indicações: O controle do Congresso sobre o Executivo também se 

estende à aprovação de nomeações para cargos significativos, tais como Ministros do 

Supremo Tribunal Federal, o Procurador-Geral da República e embaixadores. Essa 

exigência de aprovação pelo Senado Federal assegura uma maior verificação do poder 

executivo (artigo 52, inciso III). 

• Impeachment: A CF/88 contempla o impeachment como uma forma de controle do 

Poder Executivo. O Presidente da República pode ser removido do cargo por crimes de 

responsabilidade, de acordo com os critérios definidos em lei. Este é um dos aspectos 

mais críticos de accountability no sistema político brasileiro (artigos 85 a 86). 

Estas disposições são essenciais para o funcionamento da democracia 

brasileira, pois garantem que o poder não seja concentrado excessivamente em 

uma única esfera do governo, promovendo um equilíbrio dinâmico entre os 

poderes Executivo e Legislativo. 

d) Direitos Fundamentais 

Ambas as Constituições brasileiras, de 1967 e de 1988, contemplam 

direitos fundamentais, embora com enfoques e amplitudes distintos. Na 

Constituição de 1967, destacam-se as prerrogativas de igualdade e liberdade de 

expressão. A igualdade perante a lei, prevista no artigo 150, assegurava que 

todos fossem iguais perante a legislação, sem distinção de qualquer natureza. 

O artigo 153 garantia a liberdade de manifestação do pensamento e de 

imprensa, além de prever o direito à inviolabilidade do domicílio, salvo em casos 
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de flagrante delito, desastre ou para prestação de socorro. Esse mesmo 

dispositivo assegurava a liberdade de crença e o livre exercício dos cultos 

religiosos (Brasil, 1967a). 

Na Constituição de 1988, conhecida como Constituição Cidadã, os 

direitos fundamentais foram reafirmados e ampliados. A igualdade perante a lei 

está prevista no artigo 5º, caput, que determina a igualdade de todos sem 

distinções de qualquer natureza. As liberdades de expressão e de imprensa são 

protegidas pelo artigo 5º, inciso IV, que garante a liberdade de expressão com a 

vedação ao anonimato, e pelo artigo 220, que assegura a liberdade de imprensa 

e proíbe a censura prévia. O direito à inviolabilidade do domicílio consta no artigo 

5º, inciso XI, que exige autorização judicial para entrada, exceto em situações 

de flagrante delito ou desastre. A liberdade religiosa, assegurada no artigo 5º, 

inciso VI, protege a crença e o livre exercício dos cultos religiosos. Além disso, 

o artigo 5º, caput, reconhece os direitos à vida, liberdade, igualdade, segurança 

e propriedade (Brasil, 1988). 

A Constituição de 1967 pode ser classificada como uma constituição 

semântica, significativamente alterada e desvirtuada pelos Atos Institucionais e 

emendas que concentraram poder e restringiram liberdades. Em contraste, a 

Constituição de 1988 expandiu de forma expressiva a proteção aos direitos 

fundamentais, incluindo um rol mais detalhado e abrangente que incorpora 

também os direitos humanos. A CF/88 inovou ao introduzir os direitos sociais, 

culturais e econômicos como parte integrante dos direitos fundamentais, 

refletindo um avanço significativo no reconhecimento e na proteção da dignidade 

humana. 

Entretanto, apesar da extensa positivação dos direitos fundamentais, 

ainda há desafios consideráveis na sua efetivação. Como aponta Paulo Groff 

(2008, p. 127-128), 

 

Existe uma relação direta entre o regime político e os direitos 
fundamentais. Durante períodos de regimes ditatoriais no Brasil, os 
direitos encontravam-se declarados nas Constituições, mas outros 
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dispositivos da própria Constituição e a prática acabavam por negar 
esses direitos. Por outro lado, durante períodos de relativa democracia 
existiam previsões de direitos, e as demais normas constitucionais 
estatuíam um Estado limitado, o que oferecia condições para uma 
prática que respeitasse os direitos fundamentais. Desse modo, apesar 
das declarações de direitos nas diversas Constituições brasileiras, seja 
em regimes democráticos, sejam ditatoriais, houve constantes 
violações aos direitos fundamentais, e ainda continua havendo nos 
dias de hoje, apesar de termos uma das mais lindas declarações de 
direitos na Constituição atual, de 1988. Sem sombra de dúvida, existe 
um grande fosso entre o dever-ser e o ser ou entre o ideal e o real.  

 

e) Formas de participação popular 

A Constituição Federal de 1988 (CF/88) destacou-se por reconhecer e 

valorizar a participação popular em sua elaboração, consolidando-se como um 

marco histórico no Brasil. Esse processo permitiu que a sociedade brasileira 

contribuísse ativamente para a redação da Carta Magna, assegurando que ela 

refletisse os anseios e demandas da população. Por meio de mecanismos como 

audiências públicas, consultas populares e debates abertos, cidadãos de 

diferentes segmentos sociais tiveram voz, conferindo à Constituição uma 

legitimidade democrática de forma inédita no Brasil. 

A participação popular possibilitou a inclusão de diversas perspectivas e 

deu espaço para grupos historicamente marginalizados, como movimentos 

sociais, indígenas, mulheres e outros, expressarem suas demandas e lutarem 

por direitos específicos. O resultado foi uma Constituição mais inclusiva e 

representativa, que incorporou amplamente garantias fundamentais ligadas à 

igualdade, liberdade, direitos sociais e humanos, fortalecendo a proteção desses 

valores no País. 

Além disso, a CF/88 impulsionou a utilização de uma democracia 

participativa, indo além da representatividade tradicional. Por meio de 

instrumentos como conselhos de participação popular e a possibilidade de 

iniciativa popular de leis, a sociedade civil ganhou ferramentas concretas para 

influenciar diretamente decisões políticas e a formulação de políticas públicas. 

Essa estrutura promoveu o empoderamento social, encorajando o engajamento 

político e cívico dos cidadãos e consolidando o Estado Democrático de Direito.  
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Em contraste, a Constituição de 1967, elaborada em um contexto 

autoritário durante o Regime Militar Brasileiro, apresentava limitações 

significativas em relação à participação popular. As eleições para Presidente da 

República, realizadas de forma indireta, excluíam a participação direta da 

população. Embora o voto fosse obrigatório nas eleições para Deputados 

Federais, Senadores e Vereadores, o cenário político era restrito pela existência 

de apenas dois partidos autorizados, sob controle rígido do governo. 

Mecanismos como plebiscitos, que poderiam ser promovidos pelo 

Presidente da República, e consultas populares, autorizadas pelo Congresso em 

matérias específicas, eram raramente empregados e mantidos sob severa 

supervisão estatal. Além disso, a atuação dos sindicatos, embora permitida, era 

monitorada pelo governo, que poderia dissolver entidades classificadas como 

"subversivas". 

Nesse cenário, a participação popular era essencialmente simbólica e 

subordinada ao controle militar, com severas restrições à liberdade de expressão 

e ao direito de manifestação. O regime reprimia de forma intensa qualquer 

resistência ou contestação, eliminando possibilidades reais de envolvimento 

efetivo da população nos processos políticos. 

Portanto, enquanto a Constituição de 1967 refletia as limitações de um 

regime autoritário, a CF/88 representou um salto significativo para a democracia 

participativa e para a inclusão de vozes diversas na construção de um Estado 

de Direito, consolidando a cidadania e fortalecendo a proteção dos direitos 

humanos. 

f) Formas de intervenção – estado de exceção 

A suspensão, mesmo que temporária, das normas previstas nas 

constituições é sempre uma questão delicada, pois as normas que suspendem 

outras normas concedem poderes extraordinários a um Poder específico, 

geralmente ao Executivo ou ao líder que o representa. Esse mecanismo carrega 

o risco de transformar esses poderes em instrumentos permanentes, 

comprometendo a própria constituição. 
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Giorgio Agamben (2004) alerta para a tentação de naturalizar o estado de 

exceção. O que deveria ser uma medida provisória frequentemente se converte 

em um paradigma de governo. No limiar entre Direito e Política, Agamben define 

o estado de exceção como um recurso usado pelo soberano para suspender 

direitos, criando um espaço jurídico onde as garantias constitucionais ficam 

inoperantes. Ele afirma: 

 

O totalitarismo moderno pode ser definido, nesse sentido, como a 
instauração, por meio do estado de exceção, de uma guerra civil legal 
que permite a eliminação física não só dos adversários políticos, mas 
também de categorias inteiras de cidadãos que, por qualquer razão, 
pareçam não integráveis ao sistema político. Desde então, a criação 
voluntária de um estado de emergência permanente (ainda que, 
eventualmente, não declarado no sentido técnico) tornou-se uma das 
práticas essenciais dos Estados contemporâneos, inclusive dos 
chamados democráticos. (Agamben, 2004, p. 13-16). 

 

A trajetória histórica do estado de sítio ilustra sua transformação: 

inicialmente vinculado a situações de guerra, evoluiu para um instrumento de 

controle interno, usado como medida extraordinária de polícia para conter 

desordens e sedições. Essa transição, conforme Agamben (2004, p. 13-16), 

marcou a passagem de uma medida efetiva ou militar para uma ferramenta 

fictícia ou política. 

Agamben (2004) contrapõe duas abordagens teóricas sobre o estado de 

exceção: Carl Schmitt, que o associa ao soberano como o detentor do poder de 

decisão, e Walter Benjamin, que considera o estado de emergência como uma 

constante nas sociedades modernas, tornando-se a regra, e não a exceção. A 

escolha terminológica—estado de exceção, estado de sítio ou estado de 

emergência—não é neutra e reflete diferentes perspectivas e funções políticas 

(Godoy, 2016). 

Nos articulados das constituições brasileiras, o estado de exceção sempre 

esteve presente, embora com variações em sua implementação e no ator político 

responsável por sua decretação. A análise histórica revela como cada época 

refletiu diferentes concepções de governabilidade. Assim, em 1824, a 
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prerrogativa de decretar o estado de exceção cabia à Assembleia Legislativa ou 

ao Imperador (Brasil, 1824); em 1891 e 1946, o poder de decretação era 

compartilhado entre o Congresso Nacional e o Presidente da República (Brasil, 

1891; 1946); em 1934, a autorização para decretar o estado de exceção era 

exclusiva do Congresso Nacional (Brasil, 1934); em 1937 e 1967, essa 

prerrogativa passou a ser diretamente do Presidente da República (Brasil, 1937; 

1967a); e, finalmente, em 1988, a Constituição Cidadã manteve a prerrogativa 

com o Presidente, mas impôs a necessidade de consultar o Conselho da 

República e o Conselho de Defesa Nacional, além de exigir autorização do 

Congresso Nacional (Brasil, 1988). Essa sequência de modificações reflete a 

evolução do poder soberano ao longo da história constitucional brasileira, com 

diferentes configurações de quem detinha a autoridade para suspender 

garantias constitucionais e instaurar regimes de exceção. 

O texto do Ato Institucional de 1964 introduziu modificações significativas 

na ordem jurídica até então vigente, referindo-se a um “poder constituinte 

originário da revolução vitoriosa”. Essa formulação implicava o não 

reconhecimento dos limites impostos pela ordem constitucional anterior. Entre 

as alterações estabelecidas, concedeu-se ao Presidente da República o poder 

de decretar o estado de sítio ou prorrogá-lo por até 30 dias. Essa decisão deveria 

ser apresentada ao Congresso Nacional, acompanhada de uma justificativa, no 

prazo de 48 horas após a sua emissão. 

O Ato  implicava a suspensão de garantias constitucionais ou legais de 

vitalicidade e estabilidade por um período de seis meses, permitindo a demissão 

sumária de indivíduos que gozavam dessas proteções, por meio de processos 

de investigação sumária (Brasil, 1964). 

Sob a justificativa de proteger o “interesse da paz e da honra nacional”, 

os líderes do movimento militar também assumiram o poder de suspender 

direitos políticos por até dez anos e de cassar mandatos de legisladores em 

todas as esferas: federal, estadual e municipal. Essas medidas não estavam 

sujeitas a revisão pelo Poder Judiciário, caracterizando de forma clara um estado 
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de exceção que perdurou até o início da abertura política, na década de 1980 

(Brasil, 1964). 

Além disso, a segurança nacional foi definida de forma ampla e ambígua 

no Decreto-lei nº 314 de 1967, cujo artigo 2º estabelecia a proteção dos objetivos 

nacionais contra ameaças internas e externas. Essa cláusula abrangente 

permitia que a legislação fosse utilizada para perseguir opositores do regime, 

com justificativas vagas como a repressão à "guerra psicológica adversa", 

"guerra revolucionária" ou "subversiva", conforme disposto no artigo 3º do 

mesmo decreto-lei (Brasil, 1967b). 

De forma ainda mais drástica, os civis passaram a estar sujeitos à 

jurisdição militar, que detinha competência absoluta para julgar crimes definidos 

por essa legislação, conforme disposto no artigo 44 do decreto-lei (Godoy, 2016). 

Tais medidas eram frequentemente justificadas pelo temor de uma ameaça de 

“autoritarismo esquerdista” ou de “anarquia generalizada”. 

Essas disposições criaram um ambiente jurídico e político propício ao 

fortalecimento de um regime autoritário, fundamentado na supressão de 

garantias fundamentais e no controle estrito de qualquer forma de oposição. A 

abrangência e a imprecisão das normas de segurança nacional permitiram que 

o Estado utilizasse o direito como ferramenta de repressão e exclusão, 

marcando profundamente a ordem institucional brasileira durante o período da 

ditadura militar. 

Com a Constituição de 1967, foi instituída, no artigo 152, a possibilidade 

de decretar o estado de sítio em situações de perturbação da ordem ou guerra. 

A União, por intermédio do Presidente, era quem decretava esse estado, 

necessitando da aprovação do Congresso no prazo máximo de cinco dias, 

conforme estipulado nos artigos 8, III, e 153. O parágrafo terceiro do artigo 153 

previa que, diante de uma ameaça de subversão ou corrupção da ordem, o 

Presidente, após consulta ao Conselho de Segurança Nacional, poderia adotar 

medidas adicionais, especificadas em legislação própria. Durante o estado de 
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sítio, cabia ao Congresso a prerrogativa de suspender os direitos constitucionais, 

conforme artigo 154 (Brasil, 1967a). 

Em 1968, o AI-5, em seu artigo 2º, estabelecia que, durante o estado de 

sítio, o Presidente poderia determinar o recesso do Congresso até sua nova 

convocação. Nesse ínterim, o Presidente assumiria os poderes legislativos e a 

capacidade de intervenção em todas as unidades federativas. O mesmo Ato 

declarava que, durante o estado de sítio, o habeas corpus seria inaplicável e o 

Poder Judiciário estaria impedido de apreciar e julgar atos realizados sob este 

decreto e seus atos complementares, conforme artigo 11 (Brasil, 1968). 

A Constituição de 1988 prevê o estado de defesa no artigo 136, a ser 

decretado pelo Presidente da República após ouvir o Conselho da República e 

o Conselho de Defesa Nacional. Essa medida visa ao restabelecimento da 

ordem pública e da paz social em locais específicos, em resposta a alterações 

significativas da ordem ou calamidades naturais. Durante o estado de defesa, 

diversos direitos são suspensos, como o de reunião e o sigilo de 

correspondência, além de haver restrições ao uso de propriedades públicas. O 

estado de sítio, regulamentado pelo artigo 37, pode ser decretado pelo 

Presidente, após consulta aos mesmos conselhos e com autorização do 

Congresso Nacional. Esta medida se aplica em resposta a situações de 

comoção grave de repercussão nacional, ineficácia de medidas tomadas durante 

o estado de defesa, declaração de estado de guerra ou em resposta a agressões 

armadas estrangeiras (Brasil, 1988). 

Importante destacar que o Congresso, tanto no estado de defesa quanto 

no de sítio, permanece operante. Assim, os estados de exceção surgem como 

regimes especiais para circunstâncias onde se sacrifica, temporariamente, 

certas dimensões da cidadania em vista de um interesse maior. Como ressaltado 

por Godoy (2016, p. 301, ênfase no original), 

 
Nesse dilema, defesa da ordem no estado de necessidade, em face da 
instrumentalização para tomada do poder com instrumentos para 
destruição do inimigo, é que se localiza esse ponto cego do direito 
público. Para a teoria democrática, o estado de exceção é a expressão 
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de sua salvação, bem como o procedimento de sua aniquilação: é sua 
redenção e, ao mesmo tempo, o seu anátema. 

 

g) Formas de alteração dos textos constitucionais 

A Constituição de 1967 previa mecanismos de revisão por meio dos 

artigos 178 a 181, que estabeleciam regras e procedimentos para a realização 

de emendas de revisão no texto constitucional. O artigo 178 determinava que a 

Constituição poderia ser emendada mediante revisões propostas pelo 

Congresso Nacional ou pelo Presidente da República. O artigo 179 definia as 

condições para a aprovação dessas emendas de revisão, exigindo a aprovação 

de no mínimo um terço dos membros de cada uma das Casas do Congresso 

Nacional, em duas votações, e a promulgação pelo Presidente do Congresso. 

Por sua vez, o artigo 180 estipulava que as emendas de revisão poderiam ser 

propostas a qualquer momento, não estando sujeitas ao limite de prazo para a 

apresentação de emendas ordinárias (Brasil, 1967a). 

Apesar dessas previsões, cabe destacar que, durante o regime militar, as 

alterações significativas na Constituição ocorreram principalmente por meio de 

Atos Institucionais e decretos-leis, que possuíam poderes excepcionais e não 

estavam sujeitos ao processo legislativo regular. De fato, a Constituição de 1967 

foi alterada de diversas formas (Ferreira Filho, 1979), incluindo: 

• Emendas constitucionais: propostas pelo Congresso Nacional, necessitando 

aprovação por maioria qualificada de votos, alterando artigos específicos ou introduzindo 

mudanças mais abrangentes. 

• Atos Institucionais – AI: decretos com força de lei emitidos pelos governantes militares, 

utilizados para promover mudanças rápidas e significativas na Constituição, sem a 

necessidade de aprovação pelo Congresso. Estes atos suspendiam garantias 

constitucionais, restringiam direitos políticos, fechavam o Congresso Nacional e 

interferiam nas instituições do país. 

• Decretos-lei: utilizados para implementar políticas específicas ou estabelecer medidas 

emergenciais, também sem necessidade de aprovação pelo Congresso Nacional. 

• Emendas de revisão: mais flexíveis e propostas pelo Congresso Nacional ou pelo 

Presidente da República, permitiam alterar dispositivos constitucionais mais facilmente, 

sem necessidade de uma maioria qualificada de votos. 

É importante notar que a Constituição de 1967 não previa explicitamente 

as chamadas cláusulas pétreas, um conceito introduzido pela Constituição de 
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1988, que protege aspectos fundamentais da ordem constitucional e dos direitos 

e garantias fundamentais. 

A Constituição de 1988 aborda a reforma constitucional no Capítulo IX do 

Título III, especificamente nos artigos que tratam da revisão constitucional. O 

artigo 60 estabelece que a Constituição será emendada mediante proposta de 

um terço, no mínimo, dos membros da Câmara dos Deputados ou do Senado 

Federal, do Presidente da República ou de mais da metade das assembleias 

legislativas das unidades da Federação. O parágrafo primeiro deste artigo impõe 

que a Constituição não será emendada na vigência de intervenção federal, 

estado de defesa ou estado de sítio. Além disso, o artigo 62 prevê a possibilidade 

de adoção de medidas provisórias pelo Presidente da República em casos de 

relevância e urgência. Embora não trate diretamente da revisão constitucional, é 

um dispositivo relevante que dá ensejo a alterações temporárias no 

ordenamento jurídico, até que sejam analisadas pelo Congresso Nacional 

(Brasil, 1967a; Bastos, 1993). 

As cláusulas pétreas, estabelecidas no §4º do artigo 60, determinam que 

não serão objetos de deliberação as propostas de emenda tendentes a abolir a 

forma federativa de Estado; o voto direto, secreto, universal e periódico; a 

separação dos poderes; e os direitos e garantias individuais. Estas cláusulas têm 

como objetivo proteger os fundamentos da ordem constitucional, assegurando a 

estabilidade desses princípios essenciais. 

h) Distribuição de competências  

Olivier Beaud, em sua obra de 1994 (Beaud, 1994), propõe uma Teoria 

do Estado onde postula que a compreensão do Estado requer a análise de dois 

elementos constitucionais fundamentais: a institucionalidade e a soberania. A 

soberania é manifesta nos aspectos relacionados às ideias políticas, 

evidenciando questões de ruptura e a relevância dos pactos sociais. Por outro 

lado, a institucionalidade reflete a continuidade das relações de poder já 

estabelecidas na sociedade. Ao examinar as constituições brasileiras sob estas 
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óticas, observa-se que cada uma elabora um desenho constitucional distinto, 

moldado pelas interações entre institucionalidade e soberania. 

A análise da Constituição de 1967 revela complexidades únicas, dado 

que, apesar de não conter expressamente elementos autoritários como sua 

predecessora de 1937, a prática vigente durante o regime militar favoreceu o 

autoritarismo. A estrutura dos Três Poderes e o federalismo da época são 

considerados institucionalistas, predominando a continuidade sobre a ruptura e 

a soberania. Diferentemente das normas de 1937, que refletiam uma concepção 

constitucional ideológica clara, as disposições de 1967 responderam mais 

diretamente aos riscos percebidos da polarização política da Guerra Fria. Essa 

resposta caracterizou-se pela centralização do poder federal e pelo 

fortalecimento do Poder Executivo, além do gradual aumento do poder do 

Judiciário para atuar como um contrapeso ao Estado. 

Já a Constituição de 1988 é igualmente interpretada como 

institucionalista, embora se destaque por sua adesão aos princípios próprios. O 

tratamento das instituições que compartilham o poder reflete claramente as 

experiências anteriores que foram consideradas positivas. No que se refere à 

distribuição de competências entre os diferentes níveis de governo, é evidente 

uma persistente concentração de poder na União. Essa concentração é 

complementada por mecanismos de interação entre o Legislativo e o Executivo, 

como a seleção dos representantes do povo e a adoção de um sistema 

multipartidário, que são reflexos das experiências constitucionais anteriores. 

Ademais, o significativo fortalecimento do Poder Judiciário é uma tendência 

contínua que se iniciou, pelo menos, desde a Era Vargas. 

Portanto, enquanto as distintas constituições brasileiras possuem 

abordagens diferenciadas na distribuição de competências, ambas refletem uma 

tensão entre a soberania e a institucionalidade, desempenhando um papel 

fundamental na configuração da governança e da ordem jurídica do país. 
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2.  Síntese 
 

Quadro 1 – Comparação sintética entre a Constituição de 1967/regime militar e a Constituição 

de 1988 

 

 Constituição de 1967 / Regime 
Militar 

Constituição de 1988 

Sistema e forma 
de governo 

República presidencialista / 
Autoritária. 

República presidencialista. 

Partidos 
políticos 

Multipartidarismo/Bipartidarismo. Multipartidarismo. 

Preâmbulos Conciso. Enfatiza a organização de 
um regime democrático / Emenda 
Constitucional nº 1 – falso 
Preâmbulo 

Longo. Destaca a instituição de um 
Estado Democrático que assegure o 
exercício dos direitos sociais e individuais 

Separação de 
poderes 

Concentração do Poder no 
Executivo desvalorizando os outros 
poderes estatais / Aumento da 
concentração de Poder no Chefe 
do Executivo. 

Estabelece a independência e a 
autonomia de cada um dos poderes com 
atribuições específicas e um sistema de 
freios e contrapesos para garantir o 
equilíbrio entre eles. 

Controles: 

a) Formas de 
controle político 
entre os Poderes 
Executivo e 
Legislativo 

Veto Presidencial. Convocação de 
Ministros. Aprovação de 
Indicações. Impeachment / 
Autoritarismo do Presidente do 
Executivo. 

Veto Presidencial. Apreciação de Contas. 
Convocação de Ministros. Aprovação de 
Indicações. Impeachment. 

b) Formas de 
controle político 
que envolvem o 
Poder Judiciário
  

 

Controle de Constitucionalidade. 
Habeas Corpus. Ação Popular. 
Mandado de Segurança / 
Restringidos por AI e Emendas. 

Controle de Constitucionalidade. Habeas 
Corpus. Ação Popular. Mandado de 
Segurança. Recurso extraordinário. 
Legislativo sobre o Judiciário: sobre as 
proposituras legislativas do Judiciário. 
Comissões Parlamentares de Inquérito. 

Direitos 
fundamentais 

Igualdade perante a lei. Liberdades 
de expressão, de imprensa, de 
crença e de culto religioso. 
Inviolabilidade do domicílio / 
Restringidos por AI e Emendas. 

Igualdade perante a lei. Liberdades de 
expressão e de imprensa. Vedada a 
censura prévia. Inviolabilidade do 
domicílio. Liberdades de crença e de 
exercício dos cultos religiosos. Direitos à 
vida, à liberdade e à segurança. 

Formas de 
participação 
popular 

Sufrágio universal. Plebiscito. Sufrágio universal. Direito de participação 
política. Direito de petição e iniciativa 
popular. Referendo. Conselhos e 
participação social. Mandado de Injunção. 

Formas de 
intervenção – 
estado de 
exceção  

Possibilidade de instauração do 
estado de sítio pelo Presidente da 
União / Durante o estado de sítio o 
Presidente pode instaurar o 

Possibilidade de instauração de um 
estado de defesa pelo Presidente da 
República – PR, depois de ouvidos o 
Conselho da República e o Conselho de 
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 recesso do Congresso; o Habeas 
corpus é suspenso e o Poder 
Judiciário é proibido de apreciar e 
julgar atos praticados de acordo 
com o AI que assim dispôs. 

Defesa Nacional. Prevê o estado de sítio 
decretado pelo PR, ouvidos o Conselho 
da República e o Conselho de Defesa 
Nacional, depois de autorização do 
Congresso Nacional. Nos dois momentos 
o Congresso mantém suas funções. 

Formas de 
alteração dos 
textos 
constitucionais 

Emendas Constitucionais. Atos 
Institucionais. Decretos-lei. 
Emendas de revisão. 

Emendas Constitucionais que não atinjam 
cláusulas pétreas. Medidas Provisórias 
(até apreciação do Congresso). 

Distribuição de 
competências 

Centralização do poder federal e do 
fortalecimento do Poder Executivo. 
Junta-se a isso o fortalecimento 
gradual do Poder Judiciário para 
exercer um papel de controle do 
Estado / A prática predominante 
favoreceu o autoritarismo militar. 

Estabeleceu uma maior separação dos 
poderes e uma proteção mais efetiva dos 
direitos fundamentais, limitando o poder 
do Executivo, que, porém, continua forte. 

Fonte: Elaboração própria. 

É oportuno destacar que as grandes diferenças entre as duas 

constituições brasileiras em análise — excluindo-se o período atípico do regime 

militar — residem, especialmente com relação à Constituição de 1988, em uma 

maior proteção dos direitos individuais e na ampliação das formas de 

participação política. Acrescenta-se a isso uma maior ênfase nos mecanismos 

de separação de poderes e na regulamentação dos estados de exceção. 

As Constituições brasileiras de 1967 e de 1988 apresentam tanto 

semelhanças quanto diferenças significativas. Essas semelhanças decorrem, 

em parte, das características constantes da sociedade e política brasileiras nos 

respectivos contextos históricos. Ambas foram promulgadas em períodos de 

transição política: a de 1967 durante o regime militar instaurado pelo golpe de 

1964, que depôs o presidente João Goulart, refletindo as tendências autoritárias 

da época ao conceder poderes ampliados ao Executivo e restringir as liberdades 

civis; em contraste, a CF/88, promulgada após a ditadura militar, simbolizou a 

redemocratização do país. 

Tanto a Constituição de 1967 quanto a de 1988 abordam as garantias de 

direitos fundamentais, tais como liberdade de expressão, igualdade perante a lei 

e direitos políticos. No entanto, na prática, os direitos previstos na Constituição 

de 1967 eram mais teóricos do que efetivos, e foram progressivamente limitados 
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por Atos Institucionais e emendas constitucionais. Por outro lado, o texto de 1988 

avançou significativamente nesse aspecto, estabelecendo uma ampla gama de 

direitos e garantias individuais e incluindo um capítulo específico sobre direitos 

sociais. 

Ambas as constituições adotam o sistema presidencialista de governo, 

com a eleição do presidente por voto direto. Contudo, a Constituição de 1988 

introduziu mudanças significativas no sistema político, como a adoção do voto 

facultativo para maiores de 16 anos e a definição do mandato presidencial de 

cinco anos. Quanto à organização dos poderes, ambos os documentos preveem 

a separação entre Executivo, Legislativo e Judiciário. A Constituição de 1988, 

entretanto, fortaleceu o papel do Legislativo e do Judiciário, promovendo um 

equilíbrio mais robusto entre os poderes e assegurando maior autonomia ao 

Judiciário. Portanto, apesar de pontos em comum, a Constituição de 1988 

representa uma ruptura substancial em relação à de 1967, especialmente no que 

tange às garantias de direitos, à participação popular e à consolidação de um 

Estado Democrático de Direito mais sólido. 

 
Conclusão 

A Constituição de 1967 emergiu em um contexto de turbulência política, 

marcada pela ascensão de um regime autoritário subsequente ao golpe militar 

de 1964. Este documento, refletindo a época de sua promulgação, caracterizava-

se pela concentração de poder no Executivo, pelas restrições impostas aos 

direitos políticos e pela supressão de garantias individuais. Essencialmente, 

conferia ao Presidente da República um papel preponderante como chefe de 

Estado e de Governo, atribuindo-lhe extensos poderes executivos. Ademais, o 

regime então vigente aboliu diversas liberdades fundamentais, como a de 

expressão e de imprensa, e limitou significativamente os direitos políticos da 

população. 

Em contrapartida, a Constituição de 1988, fruto de um processo de 

redemocratização após anos de ditadura, incorporou princípios diametralmente 
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opostos. Este novo documento constitucional valorizava a descentralização do 

poder, ampliava os direitos políticos e assegurava uma série de liberdades 

individuais, incluindo a de expressão, associação e imprensa. Instituiu-se a 

divisão de poderes entre Executivo, Legislativo e Judiciário e promoveu-se um 

federalismo cooperativo, conferindo maior autonomia aos Estados e Municípios. 

Esta constituição também fortaleceu a participação popular no processo 

democrático através da implementação de eleições diretas para os cargos de 

Presidente da República e governadores. 

É evidente que os elementos jurídico-políticos das Constituições de 1967 

e de 1988 foram fundamentais na formação dos regimes políticos que se 

seguiram. Enquanto a Constituição de 1967 consolidou um regime autoritário, 

marcado pelo controle estatal intensivo e pela repressão de direitos civis e 

políticos, a Constituição de 1988 estabeleceu as bases para um regime 

democrático e pluralista, enfatizando a proteção dos direitos fundamentais e a 

promoção de políticas públicas voltadas à inclusão social. 

A Constituição de 1988, conhecida como "Constituição Cidadã", 

representou um marco fundamental na redemocratização do Brasil e na 

consolidação das instituições democráticas. Elaborada após um amplo processo 

de mobilização social e participação popular, refletiu a pluralidade e a 

diversidade da sociedade brasileira, conforme apontado por Arantes (2007). 

Essa carta magna consagrou a democracia representativa, garantindo o sufrágio 

universal e a separação dos poderes. Adicionalmente, estabeleceu um robusto 

conjunto de direitos fundamentais, incluindo a liberdade de expressão e a 

igualdade perante a lei, além de direitos sociais essenciais como saúde, 

educação, moradia e trabalho, ancorando o princípio da dignidade da pessoa 

humana como fundamento do Estado brasileiro. 

Apesar das notórias diferenças entre os regimes políticos emergidos das 

Constituições de 1967 e 1988, ambos exerceram influências significativas na 

história e cultura política do Brasil, como destaca Souza (2006). A Constituição 

de 1967, promulgada durante um período marcado por repressão e 
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autoritarismo, imprimiu marcas profundas e negativas na sociedade brasileira. 

Em contraste, a CF/88 simbolizou a reconquista da democracia e da cidadania, 

inspirando contínuas lutas por justiça social e pela garantia dos direitos 

fundamentais. 

A Constituição de 1967, que substituiu a Carta de 1946, foi concebida com 

o intuito de legitimar o governo militar e suas ações. Promulgada pelo presidente 

Arthur da Costa e Silva após a suspensão do Congresso Nacional pelo Ato 

Institucional nº 2, a nova constituição foi elaborada por um Congresso não eleito, 

composto majoritariamente por membros indicados pelo regime. Caracterizou-

se pela centralização intensiva do poder no Executivo, em detrimento dos 

poderes Legislativo e Judiciário, conferindo ao Presidente amplos poderes, 

inclusive para decretar medidas excepcionais, suspender direitos e garantias 

individuais e cassar mandatos parlamentares. Um elemento adicional e crítico 

da Constituição de 1967 foi a imposição do bipartidarismo autoritário, que 

consolidou a existência de apenas dois partidos políticos, a ARENA e o MDB, 

sendo apenas a ARENA plenamente reconhecida e autorizada a participar do 

processo eleitoral. 

A Constituição de 1988 foi promulgada após um inclusivo e democrático 

processo de redação, que contou com a participação de representantes de 

variados segmentos da sociedade. Notoriamente, a "Constituição Cidadã" 

destacou-se pela forte ênfase na democracia e nos direitos e garantias 

fundamentais. Além disso, um dos avanços mais significativos do texto de 1988 

foi a instituição do sistema de seguridade social, compreendendo o Sistema 

Único de Saúde (SUS), o Sistema Único de Assistência Social (SUAS), e o 

Sistema Único de Previdência Social (SUPS). Este arcabouço assegurou 

proteção social ampla e acesso universal aos serviços essenciais de saúde, 

assistência social e previdência para todos os brasileiros. 

Os elementos jurídico-políticos das duas Constituições discutidas foram 

fundamentais e basilares na edificação de regimes distintos. As Constituições de 

1967 e de 1988 não apenas moldaram significativamente o panorama político e 
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jurídico do Brasil, mas também estabeleceram os princípios e as normas que 

orientaram o desenvolvimento do país em seus respectivos períodos. Embora 

ambas tenham sido importantes nos contextos em que foram criadas, elas 

expressam diferenças marcantes em relação aos seus elementos jurídico-

políticos, o que resultou em operações de constitucionalização e consequências 

constitucionais dissemelhantes. 
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